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c) - estabelecer e regulamentar os parâtnetros e modalidades
categorias de competição.
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O DE LEI 01-1319/1995

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura
do Município de São Paulo implantar
CENTROS REGIONAIS para a prática de
Futebol de Várzea.

/95

II
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo, obrigada a
reservar áreas livres do Município, com um mínimo de 12.000 m2 localizadas nas zonas
NORTE, SUL, LESTE e OESTE, que serão destinadas à implantação de campos de
futebol, para a prática e desenvolvimento técnico do futebol de várzea.

Art. 2° - O Clube de Futebol de Várzea para uso do CENTRO
REGIONAL DE FUTEBOL DE VÁRZEA a que estiver sediado, deverá obter permissão

•	 junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, que expedirá o
termo de permissão e responsabilidade, a título precário e gratuito da área.

Art. 3° - Caberá a SEME:

a) - organizar o calendário anual para uso das dependências do
CENTRO REGIONAL DE FUTEBOL DE VÁRZEA, com a divulgação das tabelas de
uso;

b) - promover anualmente campeonatos regionais de futebol de
várzea, com a divulgação das tabelas da competição;
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Sala das Sessões,	 de de 1995.

Art. 40 - As despesas com a execução desta lei, correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - A presente lei será regulamentada por Decreto, no prazo
de 90 (noventa) dias de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposição em contrário.

Bruno Feder
Vereador

Líder da Bancada do P.F.L.
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JUSTIFICAÇÃO

É notório que o futebol de várzea na Capital de São Paulo está
prestes a se findar, em razão da falta de espaços para a instalação de campos para a prática
dessa modalidade esportiva.

Não existem áreas particulares que possam ser destinadas aos
campos de futebol, como ocorria há anos, tendo em vista o desenvolvimento imobiliário
no Município.

É bem verdade também que, cabe ao Executivo Municipal, apoiar e
incentivar o esporte, a recreação e o lazer, como formas de educação e promoção social, e
bem assim, a preservação da saúde fisica e mental do munícipe.

A integração social entre a Prefeitura do Município de São Paulo e
clubes desportivos amadores, sediados no Município da Capital, tem finalidade de
promover o desenvolvimento da atividade comunitária no campo desportivo.

Inúmeras são as áreas municipais desocupadas que se prestam ao
desenvolvimento do esporte dirigido, orientado e programado.

Sem dúvida é uma forma de preservar a atividade esportiva junto à
le	 população, e, indiretamente estaremos ocupando a mente das crianças jovens, que

deixarão de vagar pelas ruas em contato com procedimentos menos recomendáveis.

Submetemos ao Egrégio Plenário a presente propositura,
entendendo ser de cunho social de interesse público.

e



PROJETO DE LEI.
01 - PL
01-1319/1995

Dispõe sobre a obrigatoriedade da Prefeitura
do Município de São Paulo implantar
CENTROS REGIONAIS para a prática de
Futebol de Várzea.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo, obrigada a
reservar áreas livres do Município, com um mínimo de 12.000 m2 localizadas nas zonas
NORTE, SUL, LESTE e OESTE, que serão destinadas à implantação de campos de
futebol, para a prática e desenvolvimento técnico do futebol de várzea.

Art. 2° - O Clube de Futebol de Várzea para uso do CENTRO
REGIONAL DE FUTEBOL DE VÁRZEA a que estiver sediado, deverá obter permissão

•	 junto à Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, que expedirá o
termo de permissão e responsabilidade, a título precário e gratuito da área.

Art. 3° - Caberá a SEME:

a) - organizar o calendário anual para uso das dependências do
CENTRO REGIONAL DE FUTEBOL DE VÁRZEA, com a divulgação das tabelas de
uso;

b) - promover anualmente campeonatos regionais de futebol de
várzea, com a divulgação das tabelas da competição;
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c) - estabelecer e regulamentar os parâmetros e modalidades das
categorias de competição.
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Art. 40 - As despesas com a execução desta lei, correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - A presente lei será regulamentada por Decreto, no prazo
de 90 (noventa) dias de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposição em contrário.

Sala das Sessões,	 de	 de 1995.

Bruno Feder
Vereador

Líder da Bancada do P.F.L.
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JUSTIFICAÇÃO

É notório que o futebol de várzea na Capital de São Paulo está
prestes a se findar, em razão da falta de espaços para a instalação de campos para a prática
dessa modalidade esportiva.

Não existem áreas particulares que possam ser destinadas aos
campos de futebol, como ocorria há anos, tendo em vista o desenvolvimento imobiliário
no Município.

É bem verdade também que, cabe ao Executivo Municipal, apoiar e
incentivar o esporte, a recreação e o lazer, como formas de educação e promoção social, e
bem assim, a preservação da saúde fisica e mental do munícipe.

A integração social entre a Prefeitura do Município de São Paulo e
clubes desportivos amadores, sediados no Município da Capital, tem finalidade de
promover o desenvolvimento da atividade comunitária no campo desportivo.

Inúmeras são as áreas municipais desocupadas que se prestam ao
desenvolvimento do esporte dirigido, orientado e programado.

Sem dúvida é uma forma de preservar a atividade esportiva junto à

4110	 população, e, indiretamente estaremos ocupando a mente das crianças jovens, que
deixarão de vagar pelas ruas em contato com procedimentos menos recomendáveis.

Submetemos ao Egrégio Plenário a presente propositura,
entendendo ser de cunho social de interesse público.
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em 06/12/95

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como follia n? 	

1319	 95	 06 12	 95
do processo n° 	 de 19 	 	 	  (a/ 	

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

'PL 544/95

A Com. de Cond. e Itudioo

/
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Au. Tecn. Leg.‘Chefe - A. T.
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xecebido na Comissão de

I

Co519,0V40 e Jus iça

4,1 ubre Vereador	 _1/4.„..../..t.,n___
',, ia seldtar	 .

ff

Q	 Saia da (..n $:j j 'S .:r.ns~,ã9 e 
J s-i;;;.

..	 ....—....—.. ....... .	
—.

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	

sob folha 	



Folha n.o og	 do Proc.
N.o /319	 do 19 '91 Í-

„..-	Me~r —
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em,

•
Ver. Illárjrai—ãrruda

Presidente da Comissão .

Constituição e ustiça
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Juntade nesta data cdflitr-2-Le, rktbricade

telha 11.11.2



Wrimer7e,a

Folha n.o  09 	do Pret.
N.o  /)./":, _da 19  9 .
Eb Funcionérirr..

•

uiaVer. Dárciruc.
Presidente

Comiss"ão de Constituiç'ão e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para ' laboraç'ão	 de

relat6r107 encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaço, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

/2/03rn



Ao nobre Vereador
para relatar. Regip4

Sala da Corpiúão
tyn
acáo Pública

v•sp

Presidente

tants n.o  10  1_.,,_2_911 .01/á

À Douta Cerniwão de
AdminiÂtrAIÇão

Em,.atja2

MARIA ANTO IX DE PAIVA

Reoebldo na Comissão de

Administração Publica

Etn4/34'‘as.122f...11,

ARÃO	
NTOS

SeureW-10

AMARA MUNICIP'AL Db. SÃO 1"AuL0

SCGUE, MIM rsti daLi CLIT-2!!-"—*±-,rictdi Pihá



Folha n.o /0 	 do Proc.
N.0 ___13,1q__de 19 5 

unclo

hico 14h,ita
rtiiss13 de Aáinis

rer-

raçlo Páblica

Vereador Brasil Vi
Presidente da Câmara Municipal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SZO
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstituci 'onalidade de
um projeto interrompe sua tramitaç -ão normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comisso de Constituiç7ío e Justiça
no emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comissiies permanentes que ainda deverao
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comisso de Constituiç'ão e ,Nstiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental ,desta
Comisso, possibilitando, desta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comiss'ão de Administraç'ão Páblica, em 2Q/03/96.

Vereador
Presidente da C

DEFIRO, em U/03 . /94/is1éle: aíss .ão de Const. de Justiça.
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DA COMISSO DELCOMST1TUIÇ23
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 1319/95.

4" 16 - PAR
16-0442/1996

•

Trata-se de projeto de lei, ,de autoria da nobre Vereador
Bruno Feder, que visa obrigar a 'Prefeitura a reservar
áreas livres no Município, com o. mínimo de 12000 m2,
para a implantação de campos de futebol, para a prática e
desenvolvimento técnico do futebol de várzea.
Segundo o P.L., ainda, para que 	 os clubes possam
utilizar-se dos	 campos	 devem obter	 permissão 	 da
Secretaria de Esportes, à qual competiria, também,
organização de calendário anual, promoção de campeonatos
regionais, regulamentação das categorias/de 'cdmpetiç'ão
etc.
Apesar dos louváveis propOsitos do Ilustre Vereador o
projeto não pode prosperar já que esbarra nos arts. 37,
22, IV, 69, XVI e 111, todos da Lei Orgânica do
Município, que reservam ao Prefeito a iniciativa de
projetos de lei que disponham sobre serviços páblicos„
que atribuam funçes às Secretarias Municipais -e que
digam respeito à administração dos bens municipais.
PELA ILEGALIDADE 4 /-,,/ o•

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,. 0;cic,

,17 --
17-0412/1996 .
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CÂMARA • MUNICIPAL 'DE SÃO PAULO. I 2-
red.; n.6	 r 	 (4^
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Paulo, Ol de  abril 	 ck 19 96

. Momo No. 79 / 96

Ao	 ver. Bruno Federnobre 

O Pt_121,1_25, de sua. autoria, será . tido como. ffEJEITADO

em virtude de Pareceres CONTRÁRIOS das Comissões de Mérito, cabendo, entretanto,

¡RECURSO AO PLENÁRIO, no. prazo-de 30 &Intel dias, conforme disposto no . art. 80 do

Regimento interno.

Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE • CARVALHO

Aiummeor Técnico ~Miro Choro A.T.M.

• SBC.- RauNo FEDER
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormactio, rubricado como bino n 9 	 t? 

do processo n9 	 t/3 	 do 19 	q 	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo devido
a ausência de recurso do autor.

C-4-/	 Tro 

LUIZ AREIAS E CARVALHO

Assessor Tec.Legislativo-Chefe-ATM

DEPARTAMENTO
DE ri ,- ) r umENT4ÇÁO E INFORMÁTICA

It:_..111t.:A DE ARQUIVO

.4

CÕO. 0233



SEGUE 	 /untado 	  nesta data, 	 documento 	 e Papel para InlormacAo, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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PROJETO DE LEI,	 • 01 - PL
01-0544/1995

Instiui o "Campeonato de Futebol Amador Var

zeano" do município de São Paulo e dá outras

providancias.

A Camara Municipal de São Paulo, decreta:

•

Art. 1 2 - Fica instituído o "Campeonato de Futebol Amador Varzeano"'

• no município de São Paulo.

Art. 2 2 - Para os clubes e agremiaçSes participarem deste Campeonato,

deverão ter sedes próprias ou domicílio referencial.

Art. 3 2 - Para a realização das partidas deverão ser utilizados os

campos de futebol dos Centros Educacionais e/ou os campos'

das próprias agremiaçOes inscritas.

P larágrafo único - O Estádio Municipal "Paulo Machado de Carvalho"

•
,

L4) . _. r	
tambem podera ser utilizado, principalmente nas

preliminares dos jogos da categoria Profissional.
.	 :

4 Art. 4 2 - Caber. a SEME - Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e

Redreação, a regulamentação, organização e a premiação

Campeonato de Futebol Amador Varzeano.

Art. 5 2 - As despesas com a execução desta Lei correrão por contadas

dotaç -Oes orçamentárias própria, suplementadas se necessário.

Art. 6 2 - Esta Lei entrará em vigor, a partir da data de sua publica-

çao, revogadas as disposiçoes em contrario.

0561„..\
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iOJETO DE LEI 544/1995	 06/12/95-09.04.01

nenta: INSTITUI O CAMPEONATO DE FUTEBOL AMADOR VARZEANO 	 DO
MUNICíPIO DE S40 PAULO E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS. •

)Iutor(es):
C) 1 Vereador(a) JOOJI MATO (PMDB)

n tado m	 20/06/1993

f	

•5tpresc	 e
()	 t.i.tuado em 	 • 20/06/1995-Processo 01-544/1.995

Leitura	 • 20/06/1995, na Sessao Ordinaria 296, Legislatura 11-3
_ Publicado 	 • no D.O .M. em 23/06/1995, pagina 43, coluna 2

Palavra(s) chave(s): CAMPEONATO / CAMPEONATO DE FUTEBOL AMADOR VARZEANO /
CAMPO DE FUTEBOL / CENTRO EDUCACIONAL E ESPORTIVO / CLUBE / COMPETICAO
ESPORTIVA / CRIACAO / DOMICILIO / ESPORTE AMADOR / ESTADIO MUNICIPAL PAULO
MACHADO DE CARVALHO / FUTEBOL AMADOR / INSTITUICAO ESPORTIVA / ORGANIZACAO
/ PREMIO / SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES LAZER E RECREACAO / SEDE /
UHLIZACAO.

Comissao(oes) designadas em 20/06/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
ADMINISTRACAO PUBLICA - ALUI
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

TRAMITACAO:
•••••••••• nn•	 •••••	 •••••••••••••••••

I Sigla da Arca I
I CMSP
P
I ATM
I JUST
I ADM

PRESID
I JUST
I ATM
I ARQUIVO
*

*-
Recebimento
Data	 Hora

20/06/1995
28/06/1995-18 : 42
06/09/1995-13:43	 I
:1.4/09 /1.9 9 5 - 	: O
15/09/1995-12:12
29/09/1995-14:00	 I
13/11/1995-18:10	 I

*-

Encaminhamento
Data	 Hora

27/06/1995-15:54
01/09/1995-15:38
06/09/1995-13:52
14/09/1995-17:31
28/09/1995-15:48
13/11/1995-16:33

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST
=.=.==.=====.=============......======

:
: PL recebido(a) em 	 • 28/06/1995O : Prazo regimental	 • 12/07/1995
, Relator 	 • Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)

n-'2' Designado em 	 - )8/0/I 995
z
o

Prazo prorrogado de 14/08/1995 ate 22/08/1995 devido artigo 63 do regimento2o :interno.ozw
0 PL liberado pela Comi ssao JUST em 28/08/1995 (ARTIGO 64 DO REGIMENTO0
9	 INTERNO).
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Comissao(oes) designadas em 15/09/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

Motivo encaminhamento: adm solicitou reexame pela just

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em	 • 15/09/1995
Prazo re g imental 	 • 30/09/1995
Relator 	 • Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)
Desi g nado em 	 • 15/09/1995

RELATORIO nro. 1745/1995 --) PARECER nro. 1440/1995

Apresentado em 	 • 18/09/1995
Autor (a) 	 • Vereador (a) ARSELINO TATTO (PT)
Conclusa° 	 • ILEGALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PL)

VOTO FAVORAVEL COM RESTRICOES:
..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

Relator ti. 1745/1995 transformado em PARECER
(ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 1440/1995 em 10/09/1995, publicado
no D.O.M. em 23/09/1995, pagina 06, coluna 3.

PL liberado pela Comi ssao JUST em 10/09/1995.
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